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PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

i fotn n° <??....oo Processo
I n°0í-Z?.. .

I...............

REQUERIMENTO

13-RDS

| Se-r de
'“'”*1,13- 00012/2013
is’ro |

Senhor Presidente, 2
í
i

1 c 6 FE'/ 2013
3j
A

1 SGP--
3

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL n° 13/2009," PDL n° 77/2012, PDL n°

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n°

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n°

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n°

398/1998, PL n° 55/1999^PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000, PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000, PL n° 307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 ', PL n° 513/2002 ;PL n° 608/2002 , PL n°

SG
P.

22
 - 

01
/0

2/
20

13
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17
:5

3 -
 00

32
41
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1

630/2002 , PL n° 704/ 2002 , PL n° 311/2003, PL n° 329/2003 , PL n° 342/2003 ,PL n°

351/2003 , PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n°

824/2003, PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL i1° 201/2004 ,PL n° 554/2004, PL n°

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005, PL n°

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005, PL n°

785/2005; PL n° 799/2005, PL n‘5 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006, PL n°

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006, PL n°

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006 ; pl n° 401/2006 ,PL n° 434/2006, PL n°

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n°

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007, PL n°

. 445/2007, PL n° 510/2007, PL n‘’ 28/2008 , PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008, PL n°

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009, PL n°

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009, PL n°

I
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° P^.....ao Processo 
nüc/J- qp 2oo 6 
......&M2s..........

:n«:e Lopes Silvérh
RF 11.393 - SGP-33

641/2009, PL n° 652/2009, PL n° 11/2010 \ PL n° 32/2010',PL n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010 , PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , Êlí n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart.

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de 20..CU?.

Papel para informação, rubricado como folha n°

.s2.Q..... J.3.3..........(a)......... .......................................

À SGP.33

Eliete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013.

•2P / /<*>

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

.20 >2o/ J

Recebido em SGP-22.

AcfcíinL
Assista? ‘

ina Cicone 
nentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR N° 25/06

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo - Resolução n° 2, de 26 de 
abril de 1991;

- PR 11/13, que altera a redação dos §§ 1o e 2o do art. 38; do inciso VIII e das alíneas 
“f” do inciso VII e “i” do inciso IX do art. 47 e acresce o inciso XII ao art. 47 da 
Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências;

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

A pesquisa legislativa constatou a edição das Resoluções 01/07, 04/10 e 10/13, 
supervenientes à propositura deste projeto, alterando a redação dos artigos 38 e 47 do 
Regimento Interno. Dessa forma, ressaltamos que para a aprovação da presente 
proposta é necessária a adequação de seu texto ao Regimento Interno em vigor, o 
que poderá ser feito por meio de substitutivo apresentado em Plenário.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 24 de março de 2014.

JL
Marcella F

Procuradora Supervisora do
OAB/SP 111.393

o Giàcaglia
tor de Pesq. e Análise Prévia

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PR0025-06 - pesquisa M
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<^fqc. n°Oc3-Ct>2s~ /

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
RESOLUÇÃO N° 2, DE 26 DE ABRIL DE 1991 

REGIMENTO INTERNO

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 10a LEGISLATURA

MEMBROS DA MESA

PRESIDENTE
1o VICE-PRESIDENTE
2o VICE-PRESIDENTE
1o SECRETÁRIO
2o SECRETÁRIO
1o SUPLENTE
2o SUPLENTE

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
MÁRIO NODA

OSVALDO GIANNOTTI
AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ VIVIANI FERRAZ
OSVALDO SANCHES

COMISSÃO ESPECIAL 
PARA REVISÃO DO REGIMENTO INTERNO

PRESIDENTE

MEMBROS

SUPLENTES

ANTONIO SAMPAIO

ANTONIO CARLOS CARUSO 
GABRIEL ORTEGA
MAURÍCIO FARIA
PEDRO DE ABREU DALLARI

AURELINO SOARES DE ANDRADE 
JOSÉ ÍNDIO F. DO NASCIMENTO 
JÚLIO CÉSAR CALIGIURI FILHO 
VITAL NOLASCO
WALTER ABRAHÃO

AGRADECIMENTOS: ARNALDO MADEIRA
FRANCISCO WITAKER
LUIZ CARLOS MOURA

Publicação D.O.M. 27/ABRIL/1991
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 15

Art. 35 - A aprovação de parecer que concluir por projeto de resolução, 
acarretará a destituição imediata do acusado ou acusados.

Parágrafo único - A resolução respectiva será promulgada e enviada à 
publicação, dentro de 48 (quarenta e oito) horas da deliberação do Plenário:

I - pela Mesa, se a destituição não houver atingido a maioria de seus 
membros;

II - pela Comissão de Constituição e Justiça, em caso contrário, ou quando 
da hipótese do inciso anterior, a Mesa não o fizer dentro do prazo estabelecido.

Art. 36 - O membro da Mesa envolvido nas acusações não poderá presidir 
nem secretariar os trabalhos, quando e enquanto estiver sendo apreciado o parecer 
da Comissão Processante ou o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
estando igualmente impedido de participar de sua votação.

Art. 37 - Para discutir o parecer da Comissão Processante e da Comissão 
de Constituição e Justiça, cada Vereador disporá de 15 (quinze) minutos, exceto o 
relator e o acusado ou os acusados, cada um dos quais poderá falar durante 120 
(cento e vinte) minutos, sendo vedada a cessão de tempo.

Parágrafo único - Terão preferência na ordem de inscrição, 
respectivamente, o relator do parecer e o acusado ou acusados.

TÍTULO III
DAS COMISSÕES

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 38 - As Comissões serão:
I - Permanentes - as de caráter técnico-legislativo, que têm por 

finalidade apreciar os assuntos ou proposições submetidas ao seu exame, 
assim como exercer as demais atribuições previstas na Lei Orgânica do 
Município e neste Regimento;

II - Temporárias - as criadas para apreciar assunto específico, que se 
extinguem quando atingida a sua finalidade ou expirado seu prazo de duração.

§ 1o Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, 
ficam criadas as Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos 
Humanos, Cidadania e Relações Internacionais; de Defesa dos Direitos da 
Criança, do Adolescente e da Juventude; do Idoso e de Assistência Social; de 
Meio Ambiente; e de Segurança Pública.

§ 2° As Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, 
Cidadania e Relações Internacionais e de Defesa dos Direitos da Criança, do 
Adolescente e da Juventude, com 9 (nove) membros cada e as Comissões 
Extraordinárias Permanentes do Idoso e de Assistência Social; de Meio 
Ambiente, e de Segurança Pública, com 7 (sete) membros cada, não são 
consideradas para efeitos de representação numérica estabelecida pelo art. 40 
do Regimento.

1° e 2° - redação dada pela Resolução 1/07, pela Resolução 4/10 e 
posteriormente pela Resolução 10/13)

§ 3o Os vereadores que fizerem parte destas comissões poderão 
participar das demais Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, 
nos termos deste Regimento.
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 16

§ 4° Aplicam-se a estas comissões, no que couber, as disposições 
regimentais relativas às Comissões Permanentes, em especial os arts. 43, 50 e 
57.

(Art. 38 - redação dada pela Resolução 1/07)

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES PERMANENTES

SEÇÃO I
Disposições Preliminares

Art. 39 - As Comissões Permanentes, em número de 7 (sete), têm as 
seguintes denominações e composição:

I - Constituição, Justiça e Legislação Participativa, com 9 (nove) 
membros;

(redação dada pela Resolução 1/07)
II - Finanças e Orçamento, com 9 (nove) membros;
(redação dada pela Resolução 8/92)
III - Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com 7 (sete membros);
IV - Administração Pública, com 7 (sete) membros;
V - Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, com 7 (sete) membros;
(redação dada pelo art. 1° da Resolução 4/96 e posteriormente pela 

Resolução 1/07)
VI - Educação, Cultura e Esportes, com 7 (sete) membros;
VII - Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, com 7 (sete) 

membros.
(redação dada pela Resolução 1/07)

SEÇÃO II
Da Composição das Comissões Permanentes

Art. 40 - A representação numérica das bancadas nas Comissões será 
estabelecida dividindo-se o número de Vereadores de cada partido, exceto os 
citados no artigo 8o, pelo número de Comissões, sendo que o inteiro do quociente 
final, dito quociente partidário, representará o número de vagas que cada bancada 
terá nas Comissões. —

§ 1o - As vagas remanescentes, uma vez aplicado o critério do "caput", ÜJ. 
serão distribuídas aos partidos levando-se em conta as frações do quociente 
partidário, da maior para a menor. Q

§ 2o - Em caso de empate, terá sempre preferência o Partido que ainda C 
estiver sem representação nas Comissões, levando-se em conta a 
estabelecida no artigo 39.

§ 3o - Persistindo o empate, o critério será para o Partido de 
representação partidária, incluindo-se os impedidos citados no artigo 8o .

§ 4° - Caso ainda permaneça o empate, será então considerada a 
representação partidária do início da legislatura.

•D-n

□0ordem
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Folha ! 3
proc-

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO '* 1
______________________________________________________________

substituto, mediante indicação do Líder do Partido a que pertença a vaga.
Parágrafo único - A substituição perdurará enquanto persistir a licença1 ou o 

impedimento.

SEÇÃO III
Da Competência das Comissões Permanentes

Art. 46 - Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua 
competência, cabe:

I - estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame:
a) dando-lhes parecer, oferecendo-lhes substitutivos ou emendas;
b) apresentando relatório conclusivo sobre as averiguações e inquéritos.
II - promover estudos, pesquisas e investigações sobre assuntos de 

interesse público;
III - tomar a iniciativa de elaboração de proposições ligadas ao estudo de 

tais assuntos ou decorrentes de indicação da Câmara ou de dispositivos 
regimentais;

IV - redigir o vencido em primeira discussão ou em discussão única e 
oferecer redação final aos projetos, de acordo com o seu mérito, bem como, quando 
for o caso, propor a reabertura da discussão nos termos regimentais;

V - realizar audiências públicas;
VI - convocar os Secretários Municipais, os responsáveis pela 

administração direta ou indireta e os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município, para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições;

VII - receber petições, reclamações, representações ou queixas de 
associações e entidades comunitárias ou de qualquer pessoa contra atos e 
omissões de autoridades municipais ou entidades públicas;

VIII - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos inerentes à 
administração, dentro da competência da Comissão;

IX - fiscalizar, inclusive efetuando diligências, vistorias e levantamentos "in 
loco", os atos da administração direta e indireta, nos termos da legislação pertinente, 
em especial para verificar a regularidade, a eficiência e a eficácia dos seus órgãos 
no cumprimento dos objetivos institucionais, recorrendo ao auxílio do Tribunal de 
Contas do Município, sempre que necessário;

X - discutir e votar projetos de lei que exigir maioria simples, dispensada a 
competência do Plenário, salvo com recurso de 1/10 (um décimo) dos membros da 
Casa;

XI - acompanhar, junto ao Executivo, os atos de regulamentação, velando 
por sua completa adequação;

XII - acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da proposta 
orçamentária, bem como a sua posterior execução;

XIII - solicitar informações ou depoimentos de autoridades ou cidadãos;
XIV - apreciar programas de obras, planos regionais e setoriais de 

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer;
XV - requisitar dos responsáveis a exibição de documentos e a prestação 

dos esclarecimentos necessários;
XVI - solicitar ao Presidente do Tribunal de Contas informações sobre 

assuntos inerentes à atuação administrativa desse órgão.
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 19

Art. 47 - É da competência específica:
I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa:
a) opinar sobre o aspecto constitucional, legal e regimental das 

proposições, as quais não poderão tramitar na Câmara sem o seu parecer;
b) dar encaminhamento às sugestões de proposições encaminhadas 

por entidades civis, como sindicatos, órgãos de classe, associações e 
organizações não-governamentais (ONGs);

c) fiscalizar e acompanhar o cumprimento das leis aprovadas no 
Município;

d) promover estudos e debates sobre temas jurídicos, éticos, sociais, 
de interesse da comunidade;

e) desincumbir-se de outras atribuições que lhe confere este 
Regimento.

(redação dada pela Resolução 1/07)
II - Da Comissão de Finanças e Orçamentos:
a) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao plano 

plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos 
adicionais, além das contas apresentadas anualmente pelo Prefeito, pela Mesa da 
Câmara e pelo Tribunal de Contas do Município;

b) examinar e emitir parecer sobre os planos e programas municipais e 
setoriais previstos na Lei Orgânica do Município, e exercer o acompanhamento e a 
fiscalização orçamentária;

c) receber as emendas à proposta orçamentária do Município e sobre elas 
emitir parecer;

d) elaborar a redação final do projeto de lei orçamentária;
e) opinar sobre proposições referentes a matéria tributária, abertura de 

créditos, empréstimos públicos, dívida pública e outras que, direta ou indiretamente, 
alterem a despesa ou a receita do Município e acarretem responsabilidades para o 
erário municipal;

f) obtenção de empréstimos de particulares.
III - Da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente:
a) opinar sobre todas proposições e matérias relativas a:
1 - cadastro territorial do Município, planos gerais e parciais de urbanização 

ou reurbanização, zoneamento e uso e ocupação do solo;
2 - obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, hipoteca, permuta, 

outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de 
propriedade do Municipio;

3 - serviços de utilidade pública, sejam ou não de concessão municipal, 
planos habitacionais elaborados ou executados pelo Município, diretamente ou por 
intermédio de autarquias ou entidades paraestatais;

4 - criação, organização ou supressão de distritos e subdistritos, divisão do 
território em áreas administrativas;

5 - Plano Diretor;
6 - controle da poluição ambiental em todos os seus aspectos, 

proteção da vida humana e preservação dos recursos naturais;
(supressão do item 6 e renumeração do item 7 para item 6, pelo art. 2° da 

Resolução 4/96)
b) examinar, a título informativo, os serviços públicos de concessão 

estadual ou federal que interessem ao Município.
IV - Da Comissão de Administração Pública:
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a:
1 - criação, estruturação e atribuição da administração direta e indireta e
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 20

das empresas onde o Município tenha participação;
2 - normas gerais de licitações, em todas as suas modalidades, e 

contratação de produtos, obras e serviços da administração direta e indireta;
3 - pessoal fixo e variável da Prefeitura, do Tribunal de Contas e da Câmara 

Municipal, bem como a política de recursos humanos;
4 - serviços públicos realizados ou prestados pelo Município, diretamente ou 

por intermédio de autarquias ou órgãos paraestatais, excluídos os de assistência 
médico-hospitalar e de pronto-socorro.

V - Da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia:

a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a:
1 - disciplina das atividades econômicas desenvolvidas no Municipio;
2 - economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico 

aplicado à indústria e ao comércio;
3 - turismo e defesa do consumidor;
4 - abastecimento de produtos;
5 - transportes coletivos ou individuais, frete e carga, vias urbanas e 

estradas municipais e a respectiva sinalização, bem como os meios de 
comunicação e demais elementos pertinentes ao sistema de circulação na 
cidade;

da

e

do

b) promover estudos e iniciativas no sentido do desenvolvimento do 
turismo, do lazer e da gastronomia no Município de São Paulo;

c) apoiar, com ajuda de entidades governamentais e não- 
governamentais a indústria do lazer e do turismo receptivo;

d) propor medidas de incentivo ao desenvolvimento da cultura 
hospitalidade;

e) promover as relações intercidades no âmbito nacional 
internacional;

f) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área 
turismo, do lazer e da gastronomia.

(redação dada pela Resolução 1/07)
VI - Da Comissão de Educação, Cultura e Esportes:
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a:
1 - sistema municipal de ensino;
2 - concessão de bolsas de estudos com finalidade de assistência à 

pesquisa tecnológica e científica para o aperfeiçoamento do ensino;
3 - programas de merenda escolar;
4 - preservação da memória da cidade no plano estético, paisagístico, de 

seu patrimônio histórico, cultural, artístico e arquitetônico;
5 - denominação de próprios, vias e logradouros públicos;
6 - concessão de títulos honoríficos, outorga de honrarias, prêmios ou

homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços a® ~ 
Município; TI —

7 - serviços, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, 
recreativos e de lazer voltados à comunidade.

VII - Da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher:
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a:
1 - sistema único de saúde e seguridade social;
2 - vigilância sanitária, epidemiológica e nutricional;
3 - segurança do trabalho e saúde do trabalhador;
4 - programas de proteção ao idoso, à mulher, à cria 

adolescente e a portadores de deficiência;
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b) receber, analisar e avaliar as reclamações, consultas e denúncias 
relativas à questão da discriminação racial;

c) receber, avaliar e proceder investigações e denúncias relativas às 
ameaças dos interesses e direitos da mulher;

d) fiscalizar e acompanhar programas governamentais e não 
governamentais de políticas públicas para as mulheres e relativos aos 
interesses e direitos da mulher;

e) colaborar com entidades nacionais e internacionais que atuem na 
defesa dos interesses e dos direitos da mulher;

f) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente 
de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania e de Relações Internacionais, com 
a Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e de Assistência Social e com 
a Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública, bem como junto 
à Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da Criança, do 
Adolescente e da Juventude na defesa dos direitos da mulher, quando houver 
ameaças à violação dos direitos da mulher nas diferentes fases de sua vida;

(redação da alínea f do inciso VII dada pela Resolução 1/07, Resolução 4/10 
e posteriormente pela Resolução 10/13)

g) pesquisar e estudar a situação das mulheres no Município de São 
Paulo.

(redação do inciso VII dada pela Resolução 1/07 e posteriormente pela 
Resolução 4/10)

VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos 
Humanos, Cidadania e Relações Internacionais:

a) receber, avaliar e proceder à investigação de denúncias relativas às 
ameaças ou violações de direitos humanos;

b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 
proteção dos direitos humanos;

c) colaborar com entidades não governamentais, nacionais e 
internacionais, que atuem na defesa dos direitos humanos;

d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos direitos humanos 
no Município de São Paulo;

e) estabelecer e manter relações e parcerias com organismos 
multilaterais, organizações não governamentais internacionais, fundações, 
representantes diplomáticos, empresas internacionais, cidades-irmãs do 
Município de São Paulo e outras entidades afins;

f) acompanhar, sugerir e fiscalizar, junto ao Executivo, o 
desenvolvimento, a elaboração e a execução de convênios e projetos de 
cooperação internacional;

g) assessorar a Câmara Municipal e contatos internacionais com 
Governos, entidades públicas ou privadas, bem como nos contatos com as 
delegações estrangeiras.

(redação dada pela Resolução 1/07 e posteriormente pela Resolução 
10/13)

IX - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da 
Criança, do Adolescente e da Juventude:

a) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às 
ameaças ou violação aos direitos da criança e do adolescente;

b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 
proteção dos direitos da criança e do adolescente;

c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 
internacionais, que atuem na defesa dos direitos da criança e do adolescente;
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REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 22

d) pesquisar e estudar a situação dos direitos da criança e do 
adolescente no Município de São Paulo;

e) receber, avaliar e proceder investigações de denúncias relativas às 
ameaças dos interesses da juventude;

f) fiscalizar e acompanhar programas governamentais ou nâo- 
governamentais relativos aos interesses da juventude;

g) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e 
internacionais, que atuem na defesa dos interesses da juventude;

h) pesquisar e estudar a situação da juventude no Município de São 
Paulo;

i) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente 
de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania e Relações Internacionais e com a 
Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública, na defesa da 
juventude, quando houver ameaças ou violação dos direitos humanos.

(redação do inciso IX dada pela Resolução 1/07, sendo que a alínea i teve 
sua redação alterada pela Resolução 10/13)

X - Da Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e de
Assistência Social:

a) promover a defesa dos idosos, aposentados e pensionistas;
b) promover o acompanhamento e o desenvolvimento das políticas 

públicas voltadas ao idoso e a todas as questões envolvendo a Assistência 
Social no Município;

c) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 
proteção dos direitos de idosos, aposentados e pensionistas;

d) estudar e propor políticas públicas aptas à solução das 
dificuldades atinentes ao idoso e à Assistência Social, e proporcionar a 
melhoria da qualidade de vida dos municipes e a integração social dos idosos;

e) levantar dados e estatísticas que forem referentes a idosos, 
aposentados e pensionistas, bem como mapear as dificuldades encontradas 
no âmbito da Assistência Social no Município;

f) realizar debates e seminários destinados a diagnosticar os 
problemas enfrentados pelos idosos, aposentados e pensionistas, bem como 
no tocante aos problemas relativos à Assistência Social do Município, a fim de 
apontar suas possíveis soluções.

XI - Da Comissão Extraordinária Permanente de Meio Ambiente:
a) promover o desenvolvimento sustentável e a defesa do meio 

ambiente em toda sua abrangência;
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à 

proteção do meio ambiente;
c) estudar e propor políticas públicas aptas a proporcionar a melhoria 

de qualidade de vida aos municipes e o desenvolvimento sustentável;
estatísticas que forem referentes a questões

” í. 
e seminários destinados a diagnosticar os 
meio ambiente, bem como a apontar sua§

7) -n -i o

de preservação, recuperação ambiental e
□

d) levantar dados e 
referentes ao meio ambiente;

e) realizar debates 
problemas que envolvem o 
possíveis soluções;

f) discutir medidas 
desenvolvimento sustentável;

g) apresentar propostas para instituição e aperfeiçoa 
políticas públicas voltadas ao meio ambiente.

(incisos X e XI acrescidos pela Resolução 4/10)
XII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pl
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a) pronunciar-se sobre assuntos de segurança pública com 
implicações no âmbito do Município;

b) promover estudos e reuniões com especialistas na área de 
violência, juntamente com a sociedade civil, sobre a criminalidade e a 
segurança pública, propondo medidas necessárias à melhoria da prevenção e 
proteção da comunidade sob os mais diversos segmentos;

c) coletar regularmente noticias e opiniões veiculadas na mídia sobre 
a atuação da segurança pública no Município;

d) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de 
implementar a política de segurança pública no Município;

e) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação 
pertinente à segurança pública;

f) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as 
necessidades relativas à segurança pública;

g) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de 
segurança;

h) sugerir, acompanhar e fiscalizar a implementação de cooperação 
entre a Guarda Civil Metropolitana e as corporações policiais de outras esferas 
de governo;

i) sugerir políticas de integração entre a Guarda Civil Metropolitana, a 
Polícia Militar e a Polícia Civil, dentro do âmbito de suas competências e 
prerrogativas constitucionais, voltadas à eficiência da segurança pública.

(inciso XII acrescido pela Resolução 10/13)

Art. 48 - É vedado às Comissões Permanentes, ao apreciarem proposição 
ou qualquer matéria submetida ao seu exame, opinar sobre aspectos que não sejam 
de sua atribuição específica.

SEÇÃO IV
Dos Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões Permanentes

Art. 49 - Os Presidentes e Vice-Presidentes das Comissões Permanentes 
serão escolhidos na forma do disposto no artigo 43.

Art. 50 - Ao Presidente da Comissão Permanente compete:
I - fixar, de comum acordo com os membros da Comissão, o horário das 

reuniões ordinárias;
II - convocar audiências públicas, ouvida a Comissão;
III - presidir as reuniões e nelas manter a ordem;
IV - convocar reuniões extraordinárias, de ofício ou a requerimento da 

maioria dos membros da Comissão;
V - determinar a leitura das atas das reuniões e submetê-las a votos;
VI - dar conhecimento à Comissão da matéria recebida e distribuí-la aos 

relatores, designados mediante rodízio, para emitirem parecer;
VII - advertir o orador que se exceder no decorrer dos debates ou faltar à 

consideração para com seus pares;
VIII - interromper o orador que se desviar da matéria em debate;
IX - submeter a votos as questões em debate e proclamar o resultado das 

votações;
X - conceder vista dos processos, exceto quanto às proposituras com prazo 

fatal para apreciação;
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 103

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00011/2013 dos Vereadores Orlando Silva 
(PC do B), Laércio Benko (PHS), Floriano Pesaro (PSDB), Paulo Frange 
(PTB), Noemi Nonato (PSB), Alfredinho (PT) e Ricardo Nunes (PMDB) 
"Altera a redação dos §§ 1° e 2o do Art. 38; do inciso VIII e das alíneas "f" do 
inciso VII e "i" do inciso IX do art. 47 e acresce o inciso XII ao Art. 47 da Resolução 
n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo 
e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. Io Os §§ Io e 2o do art. 38 da Resolução n°2, de 26 de abril de 1991, passam 
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 38...
§ Io Além das Comissões Permanentes de caráter técnico-legislativo, ficam criadas 
as Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania e 
Relações Internacionais; de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da 
Juventude; do Idoso e de Assistência Social; de Meio Ambiente; e de Segurança 
Pública. (NR)
§ 2o As Comissões Extraordinárias Permanentes de Direitos Humanos, Cidadania e 
Relações Internacionais e de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da 
Juventude, com 9 (nove) membros cada e as Comissões Extraordinárias 
Permanentes do Idoso e de Assistência Social; de Meio Ambiente, e de Segurança 
Pública, com 7 (sete) membros cada, não são consideradas para efeitos de 
representação numérica estabelecida pelo art. 40 do Regimento. (NR)"
Art. 2o A alínea "f" do inciso VII do art. 47 da Resolução n°2, de 26 de abril de 
1991 passa a vigorar com a seguinte redação:
"f) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa 
dos Direitos Humanos, Cidadania e de Relações Internacionais, com a Comissão 
Extraordinária Permanente do Idoso e de Assistência Social e com a Comissão 
Extraordinária Permanente de Segurança Pública, bem como junto à Comissão 
Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da 
Juventude na defesa dos direitos da mulher, quando houver ameaças à violação 
dos direitos da mulher nas diferentes fazer de sua vida.” (NR)
Art. 3o O inciso VIII do Art. 47 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 47...
VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos Humanos, 
Cidadania e Relações Internacionais:
a) receber, avaliar e proceder à investigação de denúncias relativas às ameaças ou 
violações de direitos humanos;
b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativos à proteção dos 
direitos humanos;
c) colaborar com entidades não-governamentais, nacionais e internacionais, que 
atuem na defesa dos direitos humanos;
d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos direitos humanos no Município 
de São Paulo;
e) estabelecer e manter relações e parcerias com organismos multilaterais, 
organizações não-governamentais internacionais, fundações, representantes 
diplomáticos, empresas internacionais, cidades-irmãs do Município de São Paulo e 
outras entidades afins;
f) acompanhar, sugerir e fiscalizar, junto ao Executivo, o desenvolvimento, a 
elaboração e a execução de convênios e projetos de cooperação internacional;
g) assessorar a Câmara Municipal e contatos internacionais com Governos, 
entidades públicas ou privadas, bem como nos contatos com as delegações 
estrangeiras.
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Art. 4o A alínea "i" do inciso IX do art. 47 da Resolução n°2, de 26 de abril de 1991 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"i) trabalhar em conjunto com a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa 
dos Direitos Humanos, Cidadania e Relações Internacionais e com a Comissão 
Extraordinária Permanente de Segurança Pública, na defesa da juventude, quando 
houver ameaças ou violação dos direitos humanos.
Art. 5o O Art. 47 da Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 passa a vigorar 
acrescido de um inciso XII, com a seguinte redação:
"XII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Segurança Pública:
a) pronunciar-se sobre assuntos de segurança pública com implicações no âmbito 
do Município;
b) promover estudos e reuniões com especialistas na área de violência, juntamente 
com a sociedade civil, sobre a criminalidade e a segurança pública, propondo 
medidas necessárias à melhoria da prevenção e proteção da comunidade sob os 
mais diversos segmentos;
c) coletar regularmente notícias e opiniões veiculadas na mídia sobre a atuação da 
segurança pública no Município;
d) atuar junto às esferas dos Governos Federal e Estadual, a fim de implementar a 
política de segurança pública no Município;
e) apresentar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação pertinente à 
segurança pública;
f) encaminhar aos órgãos competentes avaliações periódicas sobre as necessidades 
relativas à segurança pública;
g) fiscalizar e acompanhar as ações do Poder Público na área de segurança."
h) sugerir, acompanhar e fiscalizar a implementação de cooperação entre a Guarda 
Civil Metropolitana e as corporações policiais de outras esferas de governo.
I) sugerir políticas de integração entre a guarda civil metropolitana, a polícia militar 
e a policia civil, dentro do âmbito de suas competências e prerrogativas 
constitucionais, voltadas à eficiência da segurança pública.
Art. 6o Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes".
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data, docume’ Vi ------ e
sob n°(s) _ 
folha__àe
n°_____ •
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 03-0025 de 2006

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Rodrigo Abílk
RF 11.4

Técnico Admic

orriaz

ativo
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em ,
Arquiva ovamente em y/y y J-
Com__ ; _fcltia^.A

Lucas Mamtei
Técnico Ai ttrativo

RJ 11JHW

Segue(m) juntadofs), nesta data, I 
documento(s) rubricado(s) sob j 
n° 4n<?vc?l e foihade informação j 
sob n° JZj 1r> 10=2/ I 11 |

RF 100.732
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Folha n° 1°\ do Processo 
n°frr de_^oL_-

VgsgRobsrto Fe ' 
Assiste nte Pan

RF 1G0.7ÍM

RDS

40/2017

■< Jpfi 
nar

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições elencadas a seguir:

PL ■ 25/1997
PL 37/1997
PR 43/1997
PR 48/1997
PL 113/1997
PL / 535/1997
PL 543/1997
PL 557/1997
PL 665/1997
PL 753/1997 S
PL 786/1997
PL 973/1997
PR 14/1998
PL 178/1998
PL 256/1998
PL 264/1998
PL 392/1998
PL 398/1998
PL 55/1999
PL 72/1999
PL 420/1999
PL 590/1999
PL 42/2000
PL 79/2000
PL 171/2000
PL 181/2000
PL 307/2000
PL 424/2000
PL 72/2001
PL 73/2001
PL 181/2001
PL 342/2001
PL 650/2001
PL 27/2002
PL 28/2002
PDL 68/2002
PL 266/2002
PL 317/2002
PL 513/2002
PL 608/2002
PL 630/2002
PL 704/2002
PL 744/2002
PR 4/2003
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Jcsé Rc Ferroj'-n
Assistenu - lamamar

AF W0.702

PR 15/2003
PL 311/2003
PL 329/2003
PL 342/2003
PL 351/2003
PL 423/2003
PL 669/2003
PL 822/2003
PL 823/2003
PL 824/2003
PL 59/2004
PL 90/2004
PL / 166/2004
PL 554/2004
PL 111/2005
PL X 118/2005
PL 277/2005
PL 298/2005
PL 474/2005
PL 565/2005
PL 699/2005
PL 731/2005
PL 732/2005
PL 733/2005
PL 785/2005
PL 799/2005
PLO 4/2006
PLO 6/2006
PR 9/2006
PR 17/2006
PR 21/2006
PR 25/2006
PL 167/2006
PL 209/2006
PL 210/2006
PL 229/2006
PL 244/2006
PL 251/2006
PL 381/2006
PL 382/2006
PL 401/2006
PL 429/2006
PL 434/2006
PL 477/2006
PL 491/2006 '
PL 615/2006
PL 616/2006
PL 631/2006
PR 8/2007
PL 735/2007
PR 6/2008
PL 30/2008
PL 366/2008
PR 3/2009
PL 641/2009
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oil

I

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

PR 6/2010
PLO 7/2010
PL s' 50/2010
PL 162/2010
PL 547/2010
PR 18/2013
PL 284/2013
PL 300/2013
PL 371/2013
PL 467/2013
PL 614/2013
PL 626/2013
PL 627/2013
PL 628/2013
PL 679/2013 .
PL 680/2013
PL 696/2013
PL 754/2013
PL 759/2013
PL 777/2013
PL 797/2013
PL 798/2013
PL 802/2013
PL 821/2013
PL 868/2013
PL / 896/2013
PL 10/2014
PL 52/2014
PL 61/2014
PL 92/2014
PL 122/2014
PL 125/2014
PL 149/2014
PL 294/2014
PL 299/2014
PL 335/2014
PL 525/2014
PL 540/2014 ■
PL 4/2015
PL . 6/2015

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017.

Líder

M
at

ér
ia

 P
R 

25
/2

00
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

65
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 19:40:28.

 fls. 33



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
da pracesse n° ..C&......íOÇ.xü.. de 2O..C?.£.

ÀSGP.33

Papel para infermaçãe, rubricada coma falha n

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

9
Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

1?) I O<2 /

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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